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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO
1.1.1 – A Diretora da Divisão de Educação Básica e a Chefe da Subdivisão de Supervisão de Ensino do Serviço Social da Indústria – SESI, Departamento Regional de São Paulo, com sede na cidade de São Paulo, através de ofício com data de 15 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento da Instituição para ministrar cursos a distância e autorização de funcionamento dos cursos em nível  do ensino fundamental e médio, nessa modalidade, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental e médio a distância dessa Instituição foram autorizados  por este Conselho pelo Parecer CEE n.º 599/95, publicado no DOE de 18-10-95.  

1.1.3 - As solicitações de credenciamento e de autorização de funcionamento serão apreciadas conjuntamente e objeto deste Parecer.

1.1.4 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 108/99, publicada no DOE de 31-08-99 para analisar o pedido e verificar as condições da Instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra se encontra às fls. 15 a 31 do processo, concluindo pelo credenciamento da Instituição e pela autorização dos cursos.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - A Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)" . Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - O Parecer CEE n.º 303/99 explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11/98. Esclareceu, ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Esse Parecer destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes teóricos e práticos, constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

1.2.3 - A Comissão de Especialistas apresentou em seu relatório as seguintes considerações conclusivas:

 “O  SESI mantém uma rede de escolas de ensino fundamental, em todo o Estado de São Paulo, com supervisão própria,  autorizada oficialmente pelo sistema de ensino oficial. Solicita credenciamento para a Instituição e autorização para realizar cursos de educação a distancia em nível de ensino fundamental e médio. 

Vem realizando desde 1995 cursos de educação a distância, níveis fundamental e médio, chamados Telecurso 2000, com programas de TV ( com cópias em vídeo ) e textos das várias disciplinas, impressos em fascículos para uso dos alunos.

Quanto ao material impresso que é distribuído  aos alunos pode- se afirmar que possui estrutura e linguagem apropriadas ao estudo a distância, favorecendo o auto - estudo. Os textos são redigidos de forma correta e clara, são bem ilustrados e adequadamente estruturados. São constituídos de uma introdução que indica o conteúdo a ser estudado; desenvolvem os temas adequadamente, fornecendo conceitos e estimulando a reflexão e a procura de novos conhecimentos;  apresentam uma síntese final com conclusões para facilitar o entendimento do aluno. Incluem, ainda, exercícios para complementação de estudos e para estimular a pesquisa de novos conhecimentos.

Os  programas de TV/Vídeo, apresentam situações concretas do cotidiano para desencadear o estudo do tema e motivar a aprendizagem; utilizam a dramatização e entrevistas para apresentar o conteúdo de forma sugestiva e de fácil entendimento; o conteúdo é adequado ao nível de entendimento do aluno; e, no final dos programas, há uma síntese do conteúdo para facilitar a revisão e a aprendizagem do aluno.

Apresentamos, a seguir, pontos  destacados a partir da análise dos documentos, das entrevistas e observações realizadas:

- nas telessalas o orientador de aprendizagem explora os materiais do curso e fica à disposição dos alunos para as questões e dúvidas levantadas (apesar de a freqüência não ser obrigatória esse serviço tem sido importante como apoio à aprendizagem e como estímulo à continuidade dos estudos dos alunos);   

- o material didático é de boa qualidade tanto em precisão do conteúdo quanto no desenvolvimento metodológico; 

- a avaliação final é realizada através de provas bem elaboradas, em termos técnicos e de conteúdo e são testadas e validadas por pessoal especializado;

- há uma equipe multidisciplinar qualificada para dar apoio técnico-pedagógico aos alunos no processo de aprendizagem.

Por outro lado, observamos alguns pontos que poderiam  aperfeiçoar o processo pedagógico desses cursos a distância:  

- enriquecer mais os cursos com novos textos, vídeos e filmes que possam servir para complementação dos estudos, para reflexão e busca de conhecimentos e para estímulo à leitura;

- acrescentar, sempre que possível, novas atividades para desenvolver o estudo coletivo dos alunos em áreas como artes, esportes, lazer etc.; 

- rever, atualizar e, quando for o caso, substituir textos e programas de TV que se tornem ultrapassados em termos de forma e conteúdo;

- e, finalmente, apresentar materiais didáticos complementares que estabeleçam uma ligação com a vida cotidiana específica de cada região onde as telessalas estão instaladas.

Diante dos estudos, observações e análises realizados sobre os cursos em tela, recomendamos o credenciamento do Serviço Social da Indústria e a sua autorização para a realização dos cursos de educação a distância  em nível fundamental e médio”. 

1.2.4 - Pela análise dos autos, o Serviço Social da Indústria atende aos requisitos básicos postos pela Deliberação CEE n.º 11(98, apresentando, portanto, as condições necessárias para credenciamento da Instituição. Atende igualmente aos requisitos para o funcionamento dos cursos solicitados, concluindo-se, portanto, pelo deferimento também da autorização destes.

2. CONCLUSÃO

2.1
Credencia-se o Serviço Social da Indústria – SESI, Departamento Regional de São Paulo, para ministrar ensino a distância.

2.2
Autoriza-se o funcionamento dos cursos a distância de ensino fundamental e médio, solicitados pelo Serviço Social da Indústria – SESI.

2.3
O credenciamento e a autorização concedidos são válidos pelo prazo de cinco (05) anos, após o que a Instituição e os cursos deverão ser objeto de novo credenciamento e autorização, após avaliação (§ 1º do Art. 3º da Deliberação CEE n.º 11/98).

2.4
Em tempo hábil, este Conselho expedirá norma de avaliação relativa ao que dispõe o § 2º do Art. 3º da Deliberação CEE n.º 11/98.

2.5
Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 08 de dezembro de 1999

a) Cons. Bahij Amin Aur

               Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 08 de dezembro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                               Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Ensino a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de dezembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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